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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PENSÃO 
VITALÍCIA. NEXO CAUSAL. AUSÊNCIA. REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização objetivando a 
condenação do réu ao pagamento de indenização e de pensão vitalícia a 
menor em virtude de suposto erro médico. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Na espécie, constata-se que, após a verificação da 
necessidade de perícia, mesmo havendo a designação de inúmeros 
profissionais e decorridos quase um ano e meio, nenhum aceitou o encargo, 
razão pela qual o MM. Juiz singular entendeu por bem substituir a prova 
pericial pela simplificada, notadamente porque a parte é beneficiária da 
gratuidade de justiça e porque os esclarecimentos dos fatos poderiam ser 
feitos por meio de oitiva de especialistas. A meu ver, perfeitamente viável a 
mencionada troca, porquanto o ponto duvidoso consistia em verificar se 
havia liame de causalidade entre a amputação relatada e a conduta omissiva 
por parte da equipe médica do réu. [...] Cediço que por se tratar de 
responsabilidade subjetiva, em virtude de o pedido compensatório fundar-se 
em prestação deficitária consubstanciada na conduta omissiva do corpo 
clínico, necessária para a configuração do dano moral a constatação da 
culpa ou dolo de seus agentes, o dano e o nexo de causalidade entre o 
evento e o prejuízo. [...] Na espécie, inexiste o liame causal entre o fato 
(omissão/defeito no atendimento médico) e a ofensa moral (amputação de 
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membro). [...] Como se vê, afasta-se a tese de atendimento inadequado 
oferecido ao neonato, pelo contrário, por ter nascido tão prematuramente, 
necessitou-se tratamento intensivo, inclusive com inúmeros procedimentos 
para salvaguardar a vida da infante, o que retira a conexão entre a conduta e 
o dano. [...] Destarte, em que pese ser incontestável o sofrimento causado 
pela citada excisão, tenho que não merece amparo a pretensão indenizatória, 
porquanto ausente a comprovação da culpa pelo infortúnio, bem como do 
liame causal."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Ressalte-se, ainda, que, nos casos de interposição do 
recurso alegando divergência jurisprudencial quanto a mesma alegação de 
violação, a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a
, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PENSÃO 
VITALÍCIA. NEXO CAUSAL. AUSÊNCIA. REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização objetivando a 
condenação do réu ao pagamento de indenização e de pensão vitalícia a 
menor em virtude de suposto erro médico. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Na espécie, constata-se que, após a verificação da 
necessidade de perícia, mesmo havendo a designação de inúmeros 
profissionais e decorridos quase um ano e meio, nenhum aceitou o encargo, 
razão pela qual o MM. Juiz singular entendeu por bem substituir a prova 
pericial pela simplificada, notadamente porque a parte é beneficiária da 
gratuidade de justiça e porque os esclarecimentos dos fatos poderiam ser 
feitos por meio de oitiva de especialistas. A meu ver, perfeitamente viável a 
mencionada troca, porquanto o ponto duvidoso consistia em verificar se 
havia liame de causalidade entre a amputação relatada e a conduta omissiva 
por parte da equipe médica do réu. [...] Cediço que por se tratar de 
responsabilidade subjetiva, em virtude de o pedido compensatório fundar-se 
em prestação deficitária consubstanciada na conduta omissiva do corpo 
clínico, necessária para a configuração do dano moral a constatação da 
culpa ou dolo de seus agentes, o dano e o nexo de causalidade entre o 
evento e o prejuízo. [...] Na espécie, inexiste o liame causal entre o fato 
(omissão/defeito no atendimento médico) e a ofensa moral (amputação de 
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membro). [...] Como se vê, afasta-se a tese de atendimento inadequado 
oferecido ao neonato, pelo contrário, por ter nascido tão prematuramente, 
necessitou-se tratamento intensivo, inclusive com inúmeros procedimentos 
para salvaguardar a vida da infante, o que retira a conexão entre a conduta e 
o dano. [...] Destarte, em que pese ser incontestável o sofrimento causado 
pela citada excisão, tenho que não merece amparo a pretensão indenizatória, 
porquanto ausente a comprovação da culpa pelo infortúnio, bem como do 
liame causal."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Ressalte-se, ainda, que, nos casos de interposição do 
recurso alegando divergência jurisprudencial quanto a mesma alegação de 
violação, a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a
, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim 

ementado:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DANOS MORAIS. 
CONDUTA OMISSIVA DO ESTADO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 
NEGLIGÊNCIA ESTATAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE NEXO DE 
CAUSALIDADE. INDENIZAÇÃO INDEVIDA.

1. Viável a substituição da prova pericial pela simplificada quando o ponto 
controvertido pode ser dirimido por depoimento de especialista, nos termos do art. 464, 
§§2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil.

2. A responsabilidade civil do Estado, nos termos do artigo 37, §6º, da Constituição 
Federal, resultante de conduta comissiva é objetiva, aplicando-se a teoria do risco 
administrativo e, subjetiva, quando sucede de ato omissivo, empregando-se a teoria da culpa 
do serviço.

3. Se o dano alegado adveio de uma omissão estatal, cuida-se de responsabilidade 
subjetiva, pelo que se faz necessária a comprovação da conduta negligente do agente 
público, bem como do nexo de causalidade entre esta e o evento danoso.

4. Ausente a comprovação da alegada negligência na prestação de serviços de saúde, 
bem como do liame causal entre o dano e a suposta falha na prestação do atendimento 
hospitalar, não merece amparo a pretensão autoral de reparação dos danos morais 
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experimentados.
5. Recurso não provido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial, implicando, ainda, majoração da verba honorária em 2%."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Assim, a correta leitura dos dispositivos do CPC supramencionados é medida 
necessária de ser analisada por este Superior Tribunal de Justiça, ultrapassando qualquer 
óbice descrito na súmula 07 de sua jurisprudência, notadamente quando se verifica que a 
perícia técnica direta deveria ter sido realizada nos autos, independente da gratuidade de 
justiça conferida à parte recorrente, por ser indispensável nos autos.

Não há necessidade de imersão no conteúdo fático-probatório do caso, posto que não 
se prende à valoração das circunstâncias em que ela ocorreu, mas sim, ao incorreto manejo 
do disposto no artigo 464, §2º, do CPC -substituição de prova pericial por prova técnica 
simplificada SEM RAZOABILIDADE E OBSERVÂNCIA DA COMPLEXIDADE DOS 
AUTOS.

[...]
Portanto, a substituição por perícia simplificada EM CAUSA DE ALTA 

COMPLEXIDADE TÉCNICA (o que foi inclusive exposto pelo magistrado de origem) 
configurou cerceamento de defesa, uma vez que não foi dado oportunidade à parte de 
produzir outros meios de provas necessários a elucidação dos fatos.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Na espécie, constata-se que, após a verificação da necessidade de perícia, mesmo 
havendo a designação de inúmeros profissionais e decorridos quase um ano e meio, nenhum 
aceitou o encargo, razão pela qual o MM. Juiz singular entendeu por bem substituir a prova 
pericial pela simplificada, notadamente porque a parte é beneficiária da gratuidade de justiça 
e porque os esclarecimentos dos fatos poderiam ser feitos por meio de oitiva de 
especialistas.

A meu ver, perfeitamente viável a mencionada troca, porquanto o ponto duvidoso 
consistia em verificar se havia liame de causalidade entre a amputação relatada e a conduta 
omissiva por parte da equipe médica do réu.
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[...]
Cediço que por se tratar de responsabilidade subjetiva, em virtude de o pedido 

compensatório fundar-se em prestação deficitária consubstanciada na conduta omissiva do 
corpo clínico, necessária para a configuração do dano moral a constatação da culpa ou dolo 
de seus agentes, o dano e o nexo de causalidade entre o evento e o prejuízo.

[...]
Na espécie, inexiste o liame causal entre o fato (omissão/defeito no atendimento 

médico) e a ofensa moral (amputação de membro).
[...]
Como se vê, afasta-se a tese de atendimento inadequado oferecido ao neonato, pelo 

contrário, por ter nascido tão prematuramente, necessitou-se tratamento intensivo, inclusive 
com inúmeros procedimentos para salvaguardar a vida da infante, o que retira a conexão 
entre a conduta e o dano.

[...]
Destarte, em que pese ser incontestável o sofrimento causado pela citada excisão, 

tenho que não merece amparo a pretensão indenizatória, porquanto ausente a comprovação 
da culpa pelo infortúnio, bem como do liame causal.

 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial". Ressalte-se, ainda, que, nos casos de interposição do 

recurso alegando divergência jurisprudencial quanto a mesma alegação de violação, a 

incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 

conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 

similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 

27/10/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.866.746 / DF
Número Registro: 2021/0094106-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0018891-87.2016.8.07.0018 00188918720168070018

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A L S V (MENOR)
AGRAVANTE : F S V - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : R L C - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORES : LUCIANA RIBEIRO E FONSECA - DF014279

THAISE BRAGA CASTRO - DF025292

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A L S V (MENOR)
AGRAVANTE : F S V - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : R L C - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADOS : LUCIANA RIBEIRO E FONSECA - DF014279

THAISE BRAGA CASTRO - DF025292

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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